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SUBSTITUTIVO Nº 02 AO PROJETO DE LEI Nº 445/2021 
Altera a Lei nº 17.254, de 26 de dezembro de 2019, que autoriza o Poder Executivo a 

contratar operações de crédito interno ou externo para financiar a execução de projetos de 
investimento no Município de São Paulo e dá outras providências. 

TÍTULO I 

Das Operações de Crédito 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, até 31 de dezembro de 2024, 
operações de crédito com instituições financeiras, organismos e entidades de crédito nacionais 
e internacionais, públicas e privadas, observada a legislação vigente, em especial as disposições 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, bem como das Resoluções do Senado 
Federal nº 40 e nº 43, de 2001, na seguinte conformidade: 

I - no valor de até R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), destinado ao 
financiamento de intervenções na área de mobilidade urbana, especificamente por meio da 
execução de obras e serviços complementares relacionados com a implantação e adequação do 
corredor de ônibus da Avenida Chucri Zaidan; 

II - no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais) para operações de crédito interno e de 
até US$ 100,00 (cem dólares americanos) para operações de crédito externo, cumulativamente 
destinado ao financiamento de investimentos nas seguintes áreas de atuação: 

a) intervenções na área habitacional; 

b) intervenções na área de mobilidade urbana, objetivando promover melhorias nas 
condições de funcionamento de corredores e vias urbanas; 

c) intervenções na área de inovação e tecnologia, visando à implantação de projetos que 
promovam melhoria e inovação na organização e serviços prestados pela Administração Pública; 

d) intervenções na área de drenagem, visando à regularização da vazão de águas 
drenadas e eliminação de enchentes; 

e) intervenções na área ambiental, com vistas ao desenvolvimento de políticas públicas 
que promovam a sustentabilidade do Município de São Paulo. 

f) implantação de equipamentos esportivos e culturais; 

g) investimentos na implantação e modernização da coleta e tratamento de resíduos 
sólidos; 

h) conclusão de obras iniciadas até o dia trinta e um de dezembro do ano de 2020. 

§ 1º Os valores mencionados nos incisos do "caput" deste artigo poderão ser divididos 
em diferentes contratações, conforme a conveniência administrativa e financeira avaliada pelo 
Poder Executivo, desde que a soma dos valores contratados não supere os limites fixados. 

§ 2º As taxas de juros, os prazos, as comissões e os demais encargos serão os vigentes 
à época das contratações e das eventuais repactuações dos respectivos empréstimos admitidos 
pelo Banco Central do Brasil para o registro de operações da espécie. 

§ 3º Os prazos de carência e amortização poderão ser contratualmente repactuados com 
a instituição financeira por iniciativa do Poder Executivo. 
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Art. 2º Os recursos provenientes das operações de crédito autorizadas por esta Lei serão 
consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inciso II do § 
1º do art. 32 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e dos arts. 42 e 43, § 1º, inciso IV, 
ambos da Lei nº 4.320. de 17 de março de 1964, ficando a Secretaria Municipal da Fazenda 
autorizada a adotar as providências que se façam necessárias. 

Art. 3º Anualmente, o orçamento ou os créditos adicionais deverão consignar as 
dotações necessárias para as amortizações e os pagamentos dos encargos relativos às 
operações de crédito previstas no art. 1º desta Lei. 

Art. 4º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados 
aos pagamentos de: 

I - obrigações decorrentes das operações de crédito autorizadas por esta Lei; 

II - despesas custeadas com os recursos obtidos por meio das operações de crédito 
contratadas. 

Art. 5º Para assegurar o pagamento integral das operações de crédito, fica o Poder 
Executivo autorizado a constituir as garantias admitidas em direito, bem como a pleitear perante 
a Secretaria do Tesouro Nacional garantias da União. 

Parágrafo único. Para a obtenção de garantias da União, fica o Poder Executivo 
autorizado a prestar contragarantias ao Tesouro Nacional, representadas pelos direitos e 
créditos relativos ou resultantes das repartições tributárias constitucionais previstas nos arts. 158 
e 159, inciso I, alínea "b", complementados pelas receitas próprias do Município previstas no art. 
156, todos da Constituição Federal, nos termos do§ 4º do seu art. 167. 

TÍTULO II 

Da consolidação da estruturação da Secretaria Municipal da Fazenda 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 6º A Secretaria Municipal da Fazenda - SF, fica reorganizada nos termos desta Lei, 
que ratifica o Decreto 58.030/2017. 

Parágrafo Único: A Secretaria Municipal da Fazenda - SF, órgão da Administração 
Municipal Direta, tem as seguintes atribuições: 

I - administrar as finanças municipais e políticas fiscais e tributárias, visando o equilíbrio 
e a sustentabilidade intertemporal das contas públicas; 

II - administrar, fiscalizar, cobrar e arrecadar tributos e contribuições municipais; 

III - arrecadar, administrar e aplicar os recursos públicos; 

IV - fiscalizar e cobrar o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), nos termos 
do convênio celebrado com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e acompanhar as 
transferências das parcelas das receitas tributárias da União e dos Estados, pertencentes ao 
Município por repartição constitucional; 

V - contribuir para a formulação e avaliação de políticas públicas voltadas ao 
desenvolvimento econômico do Município; 

VI - formular política fiscal e tributária; 

VII - administrar as dívidas públicas internas e externas do Município; 

VIII - representar a Prefeitura em todos os contratos de empréstimos ou financiamentos, 
internos ou externos, quer como tomadora, quer como avalista de qualquer entidade da 
Administração Municipal Indireta, assinando, para tanto, os respectivos instrumentos, bem como 
quaisquer documentos a eles anexos, inclusive títulos de crédito; 

IX - realizar estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura econômica e 
fixação de preços públicos; 

X - celebrar contratos, convênios e congêneres com a finalidade de efetivar os objetivos 
da Pasta; 
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XI - efetuar a escrituração contábil de todos os atos e fatos da Administração Pública 
Municipal, bem como a elaboração dos demonstrativos exigidos pela legislação; 

XII - planejar, executar e avaliar programas de capacitação e desenvolvimento de 
pessoas, programas de educação fiscal, estudos e gestão do conhecimento na área de 
administração tributária e de finanças públicas; 

XIII - decidir sobre a lotação dos integrantes da carreira de Analista de Planejamento e 
Desenvolvimento Organizacional, na disciplina de Ciências Contábeis, nas diversas Secretarias 
Municipais; 

Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Fernando Holiday 

Vereador 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/09/2021, p. 94 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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